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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 

expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
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deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 

climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 
a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 

seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.
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4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 
de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 
de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”
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Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.

 1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição 
direta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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DIRETRIZES E BASES DA IMPLANTAÇÃO DO SUS; 
SISTEMA DE SAÚDE COMO UMA DAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS SOCIAIS

O Sistema Único de Saúde (SUS) é reconhecido como um dos 
maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo. 
Criado pela Constituição Federal de 1988, o SUS tem como base 
o princípio de que a saúde é um direito de todos e um dever do 
Estado. Esse marco legal estabeleceu um modelo que visa garan-
tir o acesso universal e gratuito a serviços de saúde, abrangendo 
desde a atenção básica até procedimentos de alta complexidade.

No entanto, garantir que um sistema dessa magnitude fun-
cione de maneira eficiente não é uma tarefa simples. A gestão do 
SUS envolve a coordenação de milhares de unidades de saúde, a 
administração de grandes volumes de recursos financeiros e hu-
manos, além de lidar com as demandas e necessidades de uma 
população diversa e extensa como a brasileira. Para isso, é essen-
cial que os princípios e diretrizes do sistema sejam observados 
com rigor, permitindo que a saúde pública atenda suas finalida-
des com qualidade e equidade.

A gestão do SUS é um tema central para aqueles que bus-
cam compreender como se dá o funcionamento dos serviços de 
saúde no Brasil, especialmente no contexto de concursos públi-
cos. Conhecer sua estrutura organizacional, as formas de finan-
ciamento, os mecanismos de controle e avaliação, bem como os 
desafios enfrentados pelo sistema, é fundamental para entender 
como ele opera e como pode ser melhorado.

— Princípios e Diretrizes do SUS
O Sistema Único de Saúde (SUS) é regido por uma série de 

princípios e diretrizes que orientam sua organização e funcio-
namento. Esses elementos fundamentais foram estabelecidos 
pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 
8.080/1990), com o intuito de garantir que o sistema seja capaz 
de atender às necessidades de saúde da população de maneira 
justa e eficaz. A compreensão desses princípios é essencial para 
entender como o SUS é gerido e como ele busca assegurar o di-
reito à saúde.

Princípios Doutrinários
Os princípios doutrinários são aqueles que orientam o con-

ceito e os objetivos fundamentais do SUS. Eles estabelecem as 
bases éticas e filosóficas que guiam a prestação de serviços de 
saúde no Brasil. Os três principais princípios doutrinários do SUS 
são:

– Universalidade: Esse princípio determina que todos os ci-
dadãos têm direito ao acesso aos serviços de saúde, independen-
temente de sua condição socioeconômica, idade ou localização 
geográfica. A universalidade implica que o SUS deve estar dispo-
nível para todos, sem discriminação, garantindo a saúde como 
um direito humano básico.

– Integralidade: A integralidade refere-se à oferta de cuida-
dos de saúde de forma completa, ou seja, levando em conta to-
dos os aspectos das necessidades de saúde dos indivíduos. Esse 
princípio visa garantir que os serviços prestados não sejam frag-
mentados, mas abordem as diversas dimensões da saúde, desde 
a prevenção até a reabilitação, considerando o indivíduo como 
um todo.

– Equidade: Diferente de igualdade, a equidade implica que 
os recursos e serviços de saúde devem ser distribuídos de acordo 
com as necessidades específicas de cada indivíduo ou grupo. A 
ideia é que aqueles que mais necessitam de cuidados, como po-
pulações vulneráveis, tenham prioridade no acesso aos serviços. 
Isso busca corrigir as desigualdades sociais e regionais no acesso 
à saúde.

Diretrizes Organizativas
Além dos princípios doutrinários, o SUS é organizado de 

acordo com diretrizes que orientam como o sistema deve ser es-
truturado e gerido em todo o território nacional. Essas diretrizes 
garantem que o SUS funcione de forma eficiente, descentraliza-
da e participativa. As principais diretrizes organizativas são:

– Descentralização: A descentralização tem como objetivo 
distribuir as responsabilidades pela gestão do SUS entre as três 
esferas de governo: federal, estadual e municipal. Isso permite 
que as decisões sejam tomadas mais próximas da população, le-
vando em conta as necessidades locais. A descentralização forta-
lece a autonomia dos estados e municípios na organização dos 
serviços de saúde.

– Regionalização: O princípio da regionalização implica que 
os serviços de saúde devem ser organizados de maneira a ga-
rantir a articulação entre os diferentes níveis de complexidade, 
desde a atenção básica até os serviços de alta complexidade. A 
regionalização permite que as redes de atenção à saúde sejam 
organizadas por regiões, de forma a otimizar os recursos e evitar 
a duplicação de serviços, garantindo acesso eficiente e contínuo.

– Hierarquização: A hierarquização complementa a regiona-
lização, definindo que os serviços de saúde devem estar orga-
nizados em níveis de complexidade, desde a atenção primária 
até os cuidados especializados. A ideia é que o paciente seja ini-
cialmente atendido na atenção básica, que funciona como porta 
de entrada, e seja encaminhado, conforme a necessidade, para 
outros níveis de atendimento.

– Participação Social: A participação da população na formu-
lação e controle das políticas públicas de saúde é um dos pilares 
do SUS. Por meio dos conselhos e conferências de saúde, a socie-
dade tem o direito de influenciar e fiscalizar a gestão do sistema. 
Isso garante maior transparência e adequação das políticas de 
saúde às reais necessidades da população.
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A Importância dos Princípios e Diretrizes para a Gestão do 
SUS

Os princípios e diretrizes do SUS não são apenas orientações 
abstratas, mas sim elementos que influenciam diretamente a 
gestão do sistema. A universalidade, por exemplo, impõe desa-
fios para garantir que o sistema cubra toda a população de forma 
eficaz, enquanto a integralidade exige que os gestores pensem 
no atendimento de saúde de forma ampla, englobando todos os 
aspectos do bem-estar físico e mental.

A descentralização, regionalização e hierarquização, por sua 
vez, são diretrizes que impactam diretamente a organização dos 
serviços de saúde, tornando a gestão um processo complexo e 
dinâmico. A descentralização, por exemplo, exige uma coorde-
nação eficaz entre as três esferas de governo, enquanto a regio-
nalização e a hierarquização demandam um planejamento cuida-
doso para garantir que os recursos e serviços sejam distribuídos 
de maneira equilibrada e eficiente entre as diferentes regiões e 
níveis de atendimento.

Por fim, a participação social é uma ferramenta poderosa de 
controle e aprimoramento da gestão, permitindo que a popula-
ção atue diretamente na formulação e na fiscalização das políti-
cas de saúde. A presença dos conselhos de saúde em todos os 
níveis de governo é um exemplo concreto de como a gestão do 
SUS pode ser mais transparente e democrática.

Com base nesses princípios e diretrizes, a gestão do SUS bus-
ca alcançar o equilíbrio entre a oferta de serviços de saúde, a 
eficiência na alocação de recursos e a garantia dos direitos dos 
cidadãos, sempre respeitando as características e necessidades 
específicas da população brasileira.

— Estrutura Organizacional do SUS
A estrutura organizacional do Sistema Único de Saúde (SUS) 

foi concebida para garantir que os serviços de saúde cheguem de 
maneira eficiente e organizada a todos os brasileiros, respeitan-
do a grande diversidade regional e as particularidades das neces-
sidades de saúde da população.

Para isso, o SUS adota uma estrutura descentralizada e inte-
grada, com responsabilidades compartilhadas entre os governos 
federal, estadual e municipal. Esse modelo busca equilibrar a 
coordenação central com a autonomia local, promovendo uma 
gestão mais próxima das realidades regionais.

Níveis de Gestão: Federal, Estadual e Municipal
A organização do SUS está baseada em três níveis de gestão: 

federal, estadual e municipal. Cada um desses níveis tem respon-
sabilidades específicas, porém interdependentes, para garantir o 
funcionamento do sistema de forma articulada.

– Nível Federal: 
O Ministério da Saúde é a instância central da gestão do SUS 

em nível federal. Ele é responsável por formular políticas públi-
cas de saúde, definir diretrizes nacionais, financiar boa parte das 
atividades e serviços do SUS e coordenar ações de saúde pública 
em âmbito nacional. Além disso, o Ministério da Saúde supervi-
siona a execução dos programas de saúde e é responsável pela 
distribuição de recursos financeiros aos estados e municípios. 
Também coordena campanhas nacionais de saúde, como vaci-
nação, e regulamenta a atuação das agências reguladoras, como 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

– Nível Estadual: 
As Secretarias Estaduais de Saúde atuam como interme-

diárias entre o Ministério da Saúde e os municípios. Elas têm a 
responsabilidade de organizar a rede estadual de saúde, coorde-
nando os serviços de média e alta complexidade, como hospitais 
regionais e unidades especializadas. Além disso, as secretarias 
estaduais colaboram com a gestão dos recursos destinados às 
regiões e supervisionam a aplicação das políticas de saúde nos 
municípios. Os estados também desempenham um papel crucial 
na regionalização dos serviços de saúde, organizando redes de 
atenção que integram municípios dentro de regiões específicas.

– Nível Municipal: 
No nível municipal, as Secretarias Municipais de Saúde têm 

a responsabilidade pela gestão direta dos serviços de saúde na 
atenção básica, como Unidades Básicas de Saúde (UBS) e pro-
gramas de saúde da família. Os municípios são os responsáveis 
mais próximos da população, coordenando ações de promoção, 
prevenção e assistência à saúde. A descentralização permite que 
as secretarias municipais adaptem as políticas de saúde às reali-
dades locais, o que pode garantir uma maior eficiência e eficácia 
no atendimento às necessidades específicas da população.

Mecanismos de Articulação e Coordenação: A Comissão In-
tergestores Tripartite (CIT)

A gestão descentralizada do SUS demanda um alto nível de 
articulação entre as esferas federal, estadual e municipal. Para 
garantir essa coordenação, foi criada a Comissão Intergestores 
Tripartite (CIT). A CIT é um espaço de negociação permanente 
entre as três esferas de governo, onde são discutidas e pactua-
das as responsabilidades e as diretrizes que orientam a execução 
das políticas de saúde.

A CIT é composta por representantes do Ministério da Saúde, 
do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS) e do 
Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONA-
SEMS). A principal função dessa comissão é garantir que as deci-
sões sobre a gestão do SUS sejam tomadas de forma conjunta e 
pactuada, promovendo uma melhor integração entre os diferen-
tes níveis de governo e facilitando a descentralização das ações 
e serviços de saúde.

Além da CIT, em cada estado existe uma Comissão Interges-
tores Bipartite (CIB), que tem função semelhante, mas atua na 
coordenação entre os níveis estadual e municipal. Esse mecanis-
mo garante que as ações sejam adequadamente alinhadas, res-
peitando as particularidades de cada região.

A Rede de Serviços de Saúde no SUS
A estrutura organizacional do SUS também é refletida na or-

ganização de sua rede de serviços de saúde, que é composta por 
diferentes níveis de atenção:

– Atenção Básica: 
A Atenção Básica é a porta de entrada preferencial do SUS 

e está presente em todo o país, geralmente coordenada pelos 
municípios. As Unidades Básicas de Saúde (UBS) e os programas 
de Saúde da Família são exemplos de serviços de atenção básica, 
que visam a promoção da saúde, prevenção de doenças e o trata-
mento de condições menos complexas. A Atenção Básica tem um 
papel fundamental na descentralização e no acesso universal aos 
serviços de saúde, aproximando o SUS das comunidades.
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– Atenção Secundária (Média Complexidade): 
A Atenção Secundária abrange serviços mais especializados, 

que necessitam de maior suporte técnico e recursos tecnológi-
cos mais avançados, como exames de imagem e consultas com 
especialistas. Geralmente, esses serviços são oferecidos em cen-
tros regionais de saúde e hospitais de médio porte, coordenados 
pelos estados, mas com a cooperação dos municípios.

– Atenção Terciária (Alta Complexidade): 
A Atenção Terciária compreende os serviços de saúde de 

maior complexidade, como cirurgias de alta tecnologia, trata-
mentos oncológicos e transplantes de órgãos. Esses serviços são 
realizados em hospitais especializados, geralmente sob a coorde-
nação dos estados ou da União, e estão concentrados em gran-
des centros urbanos. A gestão da alta complexidade exige uma 
coordenação eficiente para garantir que os recursos e serviços 
altamente especializados sejam acessíveis a todos os cidadãos 
que deles necessitam.

Controle e Participação Social
Um dos grandes diferenciais do SUS é a forte presença da 

participação social na sua gestão. A participação social no SUS 
ocorre por meio de conselhos de saúde e conferências de saúde, 
que reúnem representantes da sociedade civil, dos trabalhado-
res da saúde e dos gestores do sistema. Essas instâncias atuam 
tanto no planejamento como no controle das políticas de saú-
de, garantindo transparência e possibilitando que a população 
tenha voz nas decisões que impactam diretamente sua saúde e 
bem-estar.

Os Conselhos de Saúde existem nas três esferas de gover-
no (nacional, estadual e municipal) e têm o papel de fiscalizar e 
aprovar os planos de saúde, monitorar a aplicação dos recursos 
e avaliar o desempenho dos serviços. As Conferências de Saúde, 
realizadas periodicamente, são fóruns amplos de participação 
social, onde são discutidas as diretrizes e prioridades para as po-
líticas de saúde nos próximos anos.

A estrutura organizacional do SUS foi desenhada para pro-
mover um sistema de saúde equitativo, descentralizado e par-
ticipativo. A coordenação entre as esferas federal, estadual e 
municipal, por meio de mecanismos como a CIT e os conselhos 
de saúde, é fundamental para garantir que o sistema funcione 
de forma eficiente e que os princípios do SUS sejam respeitados. 
Essa estrutura permite que o SUS se adapte às diferentes realida-
des regionais do Brasil, ao mesmo tempo que assegura o acesso 
universal e integral aos serviços de saúde.

— Financiamento do SUS
O financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos 

pilares que sustentam sua operação e é essencial para a imple-
mentação das políticas públicas de saúde no Brasil. Garantir que 
o SUS tenha recursos financeiros suficientes e bem distribuídos 
é uma tarefa complexa, pois envolve múltiplas fontes de receita 
e mecanismos de alocação, além de enfrentar o desafio do subfi-
nanciamento crônico, que afeta a qualidade e a abrangência dos 
serviços prestados.

Fontes de Financiamento
O SUS é financiado por diversas fontes, o que inclui impostos 

e contribuições sociais em âmbito federal, estadual e municipal. 
Essas receitas são destinadas ao financiamento de ações e servi-
ços públicos de saúde. A Constituição Federal de 1988 definiu as 

bases desse financiamento, e a Lei Complementar nº 141/2012 
regulamenta os percentuais mínimos de recursos que devem ser 
aplicados em saúde por cada ente federado.

– União: 
O governo federal é o maior financiador do SUS, responsável 

por cerca de 45% a 50% do total de recursos. As principais fontes 
federais de recursos para o sistema incluem impostos como o Im-
posto de Renda (IR) e o Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI), além de contribuições sociais, como a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). O orçamento da União desti-
nado à saúde é definido anualmente na Lei Orçamentária Anual 
(LOA) e deve cumprir com os limites constitucionais de aplicação 
mínima em saúde.

– Estados: 
Os estados são obrigados a destinar, no mínimo, 12% de suas 

receitas de impostos para o financiamento de ações e serviços 
públicos de saúde, conforme determina a Lei Complementar nº 
141/2012. Esse percentual pode variar conforme a arrecadação 
de cada estado, o que cria diferenças significativas na capacidade 
de financiamento da saúde entre as unidades federativas.

– Municípios: 
Os municípios têm a responsabilidade de aplicar, pelo me-

nos, 15% de suas receitas próprias em saúde. A participação dos 
municípios no financiamento do SUS tem aumentado ao longo 
dos anos, em parte devido à descentralização das ações de saú-
de, que colocou grande parte da responsabilidade pela presta-
ção dos serviços básicos de saúde nas mãos das administrações 
municipais.

Mecanismos de Alocação de Recursos
O repasse dos recursos financeiros do governo federal aos 

estados e municípios é realizado por meio de um mecanismo 
chamado repasse fundo a fundo, que envolve o Fundo Nacional 
de Saúde (FNS), os Fundos Estaduais de Saúde e os Fundos Mu-
nicipais de Saúde. Esse sistema de repasse é fundamental para 
garantir que os recursos cheguem às diferentes esferas de gestão 
do SUS e possam ser aplicados de acordo com as necessidades 
locais.

Existem três principais modalidades de repasse:

– Teto Financeiro Global: 
O teto financeiro global é o valor máximo que cada estado 

ou município pode receber para o financiamento de suas ações 
e serviços de saúde. Esse valor é calculado com base em critérios 
como o tamanho da população, as necessidades de saúde locais 
e a capacidade de oferta de serviços. O objetivo é distribuir os 
recursos de forma equitativa, levando em consideração as desi-
gualdades regionais.

– Piso de Atenção Básica (PAB): 
O PAB é um componente específico do financiamento desti-

nado à atenção básica à saúde, que é a porta de entrada prefe-
rencial do SUS. Os repasses do PAB são divididos em dois blocos: 
o PAB fixo, calculado com base no número de habitantes do mu-
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nicípio, e o PAB variável, que leva em conta o cumprimento de 
metas e indicadores de desempenho, como a cobertura vacinal e 
o número de consultas realizadas.

– Blocos de Financiamento: 
Desde 2018, o financiamento do SUS foi reorganizado em 

dois blocos principais: o Bloco de Custeio e o Bloco de Investi-
mento. O Bloco de Custeio financia as despesas correntes, como 
pagamento de salários, compra de medicamentos e manutenção 
das unidades de saúde. Já o Bloco de Investimento é destinado a 
gastos de capital, como construção de novas unidades e aquisi-
ção de equipamentos de alta complexidade.

O Problema do Subfinanciamento
Embora o SUS seja um sistema amplo e essencial para a 

garantia da saúde pública no Brasil, ele enfrenta um problema 
crônico de subfinanciamento. O termo subfinanciamento refere-

-se à insuficiência de recursos para cobrir todas as demandas e 
necessidades do sistema. Diversos fatores contribuem para essa 
situação:

– Crescimento da Demanda: 
A demanda pelos serviços do SUS cresce a cada ano devido 

ao envelhecimento da população, ao aumento da prevalência de 
doenças crônicas e à pressão por novas tecnologias de saúde. No 
entanto, o crescimento da demanda não tem sido acompanhado 
por um aumento proporcional no financiamento.

– Inflação na Saúde: 
A inflação dos serviços de saúde tende a ser mais alta do que 

a inflação geral da economia, em grande parte devido ao custo 
crescente de medicamentos, equipamentos e tecnologias. Isso 
significa que, mesmo quando os recursos destinados ao SUS au-
mentam, muitas vezes não são suficientes para cobrir o aumento 
dos custos.

– Desigualdades Regionais: 
O Brasil é um país de grandes desigualdades regionais, o que 

afeta diretamente a alocação de recursos para a saúde. Estados 
e municípios mais pobres têm maior dificuldade em arrecadar 
receitas próprias e, portanto, dependem mais dos repasses fede-
rais. Em contrapartida, regiões mais desenvolvidas, como o Su-
deste, conseguem aplicar mais recursos em saúde, o que agrava 
as disparidades no acesso e na qualidade dos serviços.

Alternativas para o Financiamento Sustentável
Para enfrentar o desafio do subfinanciamento, várias pro-

postas têm sido discutidas nos últimos anos. Algumas das alter-
nativas incluem:

– Aumento da Participação da União: 
Especialistas sugerem que o governo federal aumente sua 

participação no financiamento do SUS, aliviando a pressão so-
bre estados e municípios, que já estão sobrecarregados com as 
responsabilidades de gestão. A ampliação dos recursos federais 
poderia garantir maior equidade na distribuição de verbas entre 
as regiões.

– Melhoria na Gestão e Controle de Gastos: 
Outra solução passa pela melhoria na gestão dos recursos 

disponíveis. A adoção de ferramentas de gestão mais eficazes, 
como o uso de sistemas informatizados e indicadores de desem-
penho, pode aumentar a eficiência do gasto público e reduzir 
desperdícios. O controle social, por meio dos conselhos de saúde, 
também pode desempenhar um papel importante na fiscaliza-
ção da aplicação dos recursos.

– Parcerias Público-Privadas (PPP): 
As PPPs têm sido uma alternativa para ampliar a capacidade 

de oferta de serviços, especialmente em áreas de alta comple-
xidade. Essas parcerias permitem que o SUS se beneficie da in-
fraestrutura e da expertise do setor privado, sem comprometer a 
gratuidade dos serviços prestados à população.

O financiamento do SUS é uma questão central para a sus-
tentabilidade do sistema de saúde pública no Brasil. Apesar de 
ser um dos maiores sistemas de saúde do mundo, o SUS enfrenta 
o desafio de operar com recursos limitados, o que impacta dire-
tamente a qualidade e a abrangência dos serviços prestados. A 
busca por soluções para o subfinanciamento é urgente e passa 
tanto pelo aumento da participação financeira da União quanto 
pela adoção de práticas de gestão mais eficientes e transparen-
tes. Garantir um financiamento adequado é crucial para que o 
SUS continue a cumprir seu papel de assegurar o direito à saúde 
a todos os brasileiros.

— Planejamento e Avaliação no SUS
O planejamento e a avaliação no Sistema Único de Saúde 

(SUS) são instrumentos fundamentais para garantir a eficácia, 
eficiência e equidade dos serviços prestados à população. Esses 
processos são essenciais para que o sistema de saúde funcione 
de forma coordenada, atendendo às necessidades da população 
de maneira organizada e utilizando os recursos de maneira oti-
mizada. O planejamento no SUS envolve a definição de metas, 
ações e estratégias, enquanto a avaliação permite monitorar o 
desempenho do sistema e identificar áreas que precisam de me-
lhorias.

A Importância do Planejamento no SUS
O planejamento no SUS é um processo contínuo e participa-

tivo, envolvendo todas as esferas de gestão: federal, estadual e 
municipal. Esse processo é orientado pela necessidade de garan-
tir que os serviços de saúde atendam às demandas da população, 
considerando as diferentes realidades locais e regionais. O plane-
jamento permite prever e organizar o uso dos recursos de forma 
racional, evitando desperdícios e assegurando que os investi-
mentos sejam feitos de acordo com as prioridades estabelecidas.

A base do planejamento no SUS está em um conjunto de 
instrumentos que orientam as ações de saúde em todos os níveis 
de gestão. Esses instrumentos estão vinculados às leis orçamen-
tárias e, portanto, garantem que o planejamento de saúde esteja 
alinhado ao orçamento disponível. Os principais documentos de 
planejamento são:

– Plano Plurianual de Saúde (PPA): 
O PPA é um plano de médio prazo, elaborado a cada quatro 

anos, que define as diretrizes, objetivos e metas da saúde públi-
ca. Esse plano é construído com a participação das três esferas 
de governo e estabelece as grandes orientações que irão guiar a 
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ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM EM EMERGÊNCIA: 
PARADA CARDIORRESPIRATÓRIA; SUPORTE BÁSICO 

DE VIDA

O suporte básico de vida (SBV)1 constitui como uma sequên-
cia de etapas do socorro à vítima em situação eminente de ris-
co a vida, geralmente seu atendimento é realizado fora do am-
biente hospitalar sem a realização de manobras invasivas, já o 
Suporte avançado de vida (SAV) em princípio é parecido, porém 
realizam-se procedimentos invasivos de suporte ventilatório e 
circulatório (FERREIRA; GARCIA). 

A realização de manobras executadas tanto no SBV como as 
de SAV requer uma equipe bem treinada, pois na parada cardior-
respiratória exige ações rápidas e eficazes, assim sendo melhor 
executadas em equipe do que individualmente (LIMA)

É relevante que todo profissional de saúde saiba o que 
fazer quando se deparar com um paciente em uma parada 
cardiorrespiratória. 

Geralmente as instituições e equipes de saúde têm diretrizes 
e protocolos definidos para ativar a equipe em caso de ressusci-
tação, mas é claro que independentemente do local onde esteja 
às metas de ressuscitação realizadas pela equipe devem ser as 
mesmas, constituindo em restaurar espontaneamente a respi-
ração e a circulação preservando as funções e os órgãos vitais 
durante todo o procedimento.

É preciso definir e diferenciar o que vem a ser então uma 
situação de urgência ou emergência. Segundo o Conselho 
Federal de Medicina (Resolução CFM nº 1451/95), “define-se por 
urgência a ocorrência imprevista de agravo à saúde com ou sem 
risco potencial de vida, cujo portador necessita de assistência 
médica imediata. ” Já o conceito de emergência é entendido 
como “a constatação médica de condições de agravo à saúde 
que impliquem em risco iminente de vida ou sofrimento intenso, 
exigindo, portanto, tratamento médico imediato. ” 

De forma mais objetiva, a urgência é uma situação onde não 
existe risco imediato à vida (ou risco de morte). O atendimento 
requer rapidez, mas o paciente pode aguardar tratamento defi-
nitivo e solução em curto prazo (algumas literaturas se referem 
a um prazo de até 24 horas). A emergência geralmente implica 
estarmos diante de uma situação de aparecimento súbito e im-
previsto, grave, crítica e que exige ação imediata, pois a ameaça 
à vida é grande.

1 http://www.efdeportes.com/efd181/diretrizes-de-ressuscitacao-
-cardiopulmonar-rcp.htm

DESTAQUES DAS DIRETRIZES DE RCP E ACE DE 2020 DA 
AMERICAN HEART ASSOCIATION2

Este documento resume os principais tópicos e mudanças 
nas Diretrizes de 2020 da American Heart Association (AHA) para 
ressuscitação cardiopulmonar (RCP) e atendimento cardiovascu-
lar de emergência (ACE). As diretrizes de 2020 são uma revisão 
abrangente das diretrizes da AHA para os tópicos de ciência da 
educação em ressuscitação pediátrica, neonatal e para adultos 
e sistemas de tratamento. Essas diretrizes foram desenvolvidas 
para que profissionais de ressuscitação e instrutores da AHA pos-
sam se concentrar na ciência e nas recomendações das diretrizes 
de ressuscitação que são ou controversas, ou naquelas que re-
sultarão em mudanças no treinamento e na prática de ressuscita 
ção, e para fornecer justificativas para as recomendações.

Como esta publicação é um resumo, ela não menciona os es-
tudos que suportam as evidências bem como e não informa clas-
ses de recomendações (CRs) ou níveis de evidência (NEs). Para 
obter informações e referências mais detalhadas, leia as Diretri-
zes da AHA de 2020 para RCP e ACE, incluindo o resumo execu-
tivo,1 publicado no Circulation em outubro de 2020 e o resumo 
detalhado da ciência da ressuscitação no Consenso internacional 
de 2020 sobre a ciência de RCP e ACE com recomendações de 
tratamento, desenvolvido pelo International Liaison Commit-
tee on Resuscitation (ILCOR) e publicado simultaneamente no 
Circulation2 e Resuscitation3 em outubro de 2020. Os métodos 
usados pelo ILCOR para realizar avaliações de evidências4 e pela 
AHA para converter essas avaliações de evidências em diretrizes 
de ressuscitação5 foram publicados em detalhes.

Nas diretrizes de 2020, use a versão mais recente das defini-
ções da AHA para CR e NE (Figura 1). No geral, 491 recomenda-
ções específicas são feitas para suporte de vida pediátrico, neo-
natal e adulto; ciência da educação em ressuscitação e sistemas 
de tratamento. Dessas recomendações, 161 são recomendações 
de classe 1 e 293 são recomendações de classe 2 (Figura 2). Além 
disso, 37 recomendações são de classe 3, incluindo 19 para evi-
dências de nenhum benefício e 18 para evidências de danos.

Figura 1. Aplicação da classe de recomendação e do nível 
de evidência para estratégias clínicas, intervenções, tratamentos 
ou testes de diagnóstico no atendimento do paciente (atualizado 
em maio de 2019)*

2 https://cpr.heart.org/-/media/cpr-files/cpr-guidelines-files/highli-
ghts/hghlghts_2020eccguidelines_portuguese.pdf
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Figura 2. Distribuição de CR e de NE como porcentagem de 
491 recomendações totais nas Diretrizes da AHA de 2020 para 
RCP e ACE.*

*Os resultados são uma porcentagem das 491 recomenda-
ções para suporte básico e avançado de vida para adultos, pediá-
trico, neonatal e também para ciên cia da educação em ressusci-
tação e sistemas de tratamento.

Abreviações: CR, classes de recomendação; DL, dados limita-
dos; NE, nível de evidência; NR, não randomizado; OE, opinião de 
especialistas; R, randomizado.

Sobre as recomendações
O fato de que apenas 6 dessas 491 recomendações (1,2%) 

são baseadas em evidência de nível A (pelo menos um estudo clí-
nico randomizado [RCT] de alta qualidade, corroborado por um 
segundo estudo de alta qualidade ou estudo de registro) atesta 
os desafios contínuos na realização de pesquisa de alta qualida-

de em ressuscitação. Um esforço conjunto nacional e internacio-
nal é necessário para financiar e, ainda, apoiar a pesquisa em 
ressuscitação.

O processo de avaliação de evidências do ILCOR e o processo 
de desenvolvimento de diretrizes da AHA são regidos por políti-
cas rígidas de divulgação da AHA, criadas para tornar os relacio-
namentos com o setor e outros conflitos de interesse totalmente 
transparentes e proteger esses processos contra influência inde-
vida. A equipe da AHA processou as divulgações com conflitos 
de interesses de todos os participantes. Todos os coordenadores 
do grupo de redação das diretrizes e pelo menos 50% dos mem-
bros do grupo de redação das diretrizes precisavam estar livres 
de qualquer conflito de interesse e todos os relacionamentos re-
levantes são divulgados nas respectivas publicações do Consenso 
sobre ciência com recomendações de tratamento e das diretrizes.

Suporte básico e avançado de vida para adultos

Resumo dos principais pontos de discussão e alterações
Em 2015, aproximadamente 350.000 adultos nos Esta-

dos Unidos apresentaram PCR não traumática extra-hospitalar 
(PCREH) atendida por pessoal dos serviços médicos de emer-
gência (SME). Apesar dos ganhos recentes, menos de 40% dos 
adultos recebem RCP iniciada por leigo e menos de 12% têm um 
desfibrilador externo automático (DEA) aplicado antes da chega-
da do SME. Depois de melhorias significativas, a sobrevivência 
depois da PCREH está no mesmo nível desde 2012.

Além disso, aproximadamente 1,2% dos adultos internados 
nos hospitais dos EUA sofrem PCR intra-hospitalar (PCRIH). Os 
resultados da PCRIH são significativamente melhores que os re-
sultados da PCREH e continuam a melhorar.

As recomendações para suporte básico de vida (SBV) e para 
Suporte avançado de vida cardiovascular estão combinadas nas 
diretrizes de 2020. As principais novas alterações incluem o se-
guinte:

▪Algoritmos aprimorados e recursos visuais fornecem recur-
sos fáceis para lembrar das orientações para cenários de ressus-
citação no SBV e SAVC.

▪A importância do início imediato da RCP por socorristas lei-
gos tem sido reenfatizada.

▪As recomendações anteriores sobre a administração de 
epinefrina foram reafirmadas, com ênfase em sua administração 
mais precoce.

▪O uso de dispositivos de feedback visual em tempo real é 
recomendado como forma de manter a qualidade da RCP.

▪Mensurar continuamente a pressão arterial sanguínea e o 
teor de dióxido de carbono ao final da expiração (ETCO2) durante 
a ressuscitação de SAVC pode ser útil para melhorar a qualidade 
da RCP.

▪Com base na evidência mais recente, o uso rotineiro de du-
pla

desfibrilação sequencial não é recomendado.
▪O acesso intravenoso (IV) é a via preferida de administração 

de medicação durante a ressuscitação no SAVC. Acesso
intraósseo (IO) é aceitável se o acesso IV não estiver dispo-

nível.
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▪O atendimento do paciente após o retorno da circulação espontânea (RCE) requer muita atenção à oxigenação, controle da pres-
são arterial, avaliação da intervenção coronária percutânea, controle direcionado de temperatura e neuroprognóstico multimodal.

▪Como a reabilitação pós PCR continua muito tempo depois da hospitalização inicial, os pacientes devem ter avaliação e suporte 
formais para suas necessidades físicas, cognitivas e psicossociais.

▪Após uma ressuscitação, o debriefing para socorristas leigos, profissionais do SME e profissionais da saúde no hospital pode ser 
benéfico para suporte na saúde mental e bem estar dos mesmos.

▪O tratamento da PCR na gravidez é focado em ressuscitação maternal, com a preparação para uma cesariana de emergência, se 
necessário, para salvar o bebê e melhorar as chances de ressuscitação bem-sucedida da mãe.

Algoritmos e recursos visuais
O grupo de redação revisou todos os algoritmos e fez melhorias focadas em recursos visuais para treinamento garantindo sua 

utilidade como ferramentas de atendimento beira-leito e refletirem a mais recente ciência. As principais alterações nos algoritmos e 
em outros recursos incluem o seguinte:

▪Um sexto elo, Recuperação, foi adicionado às cadeias de
sobrevivência da PCRIH e PCREH (Figura 3).

▪O algoritmo universal de PCR para adultos foi modificado para enfatizar o papel da administração precoce da epinefrina em 
pacientes com ritmos não chocáveis (Figura 4).

▪Dois novos algoritmos para emergência associada a opioides foram adicionados para socorristas leigos e socorristas treinados 
(Figuras 5 e 6).

▪O algoritmo de cuidados pós-PCR foi atualizado para enfatizar a necessidade de evitar hiperóxia, hipoxemia e hipotensão
(Figura 7).

▪Um novo diagrama foi adicionado para orientar e informar sobre o neuroprognóstico (Figura 8).
▪Um novo algoritmo para PCR durante a gravidez foi adicionado para abordar esses casos especiais (Figura 9).




